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SEÇÃO JUDICIÁRIA NO ESPÍRITO SANTO
<!ID1342811-0>

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2008

Comunicamos que o edital de licitação supra citada, cujo
aviso foi publicado no DOU de 18/08/2008, s. 3, p. 119, foi alterado,
ensejando fixação de novo prazo para abertura de propostas.
NOVA DATA E HORA DA ABERTURA: 15/09/2008, às 13:00h.
LOCAL: No site www.licitacoes-e.com.br.
OBS: Cópias do Edital e Anexos com as alterações estão disponíveis
no site acima ou no: www.jfes.jus.br. Maiores informações pelo tel.
(027) 3183 5105 e fax 3183 5094.

JULIANA SILVA PRADO LUCHI
Supervisora da SELIC

3ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROSSO DO SUL

<!ID1343492-0>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2008

A Justiça Federal de Primeiro Grau em Mato Grosso do Sul,
através da Pregoeira, torna público que realizará o Pregão Eletrônico
008/2008 - Aquisição e instalação de carpete para o auditório do
prédio sede da Justiça Federal de Campo Grande/MS. Abertura:
15/09/08, às 14h00. As sessões públicas serão realizadas no site
http://www.cef.gov.br, "Portal de Compras" . Obtenção do edital, no
referido site, ou Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira,
128, Parque dos Poderes. Informações adicionais: com-
pras_ms@trf3.jus.br ou fax: (67) 3326-9568.

CRISTIANE PEREIRA DOS SANTOS MARTINS

4ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

<!ID1343762-0>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 44/2008

OBJETO: PREGãO ELETRôNICO - Contratação de cobertura securitária pa-
ra os bens imóveis e móveis da Justiça Federal Seção Judiciária do Paraná.
Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 01/09/2008 de 13h00 às 17h59 . En-
dereço: Avenida Anita Garibaldi, 888, 8 andar Ahú - CURITIBA - PR . Entrega
das Propostas: a partir de 01/09/2008 às 13h00 no site www.comprasnet.gov.br
. Abertura das Propostas: 15/09/2008 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br

TÂNIA MARIA FLOCK BRITTO JUNKES
Supervisora do Setor de Processamento de

Licitações

(SIDEC - 29/08/2008) 090018-00001-2008NE999999

5ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

DIRETORIA DO FORO
<!ID1342715-0>

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Padronização PA n.º 807/2007.
A Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco torna

público que o Sr. Juiz Federal Diretor do Foro homologou o Processo
de Padronização, referente ao Processo Administrativo n.° 807/2007,
que trata da padronização de cadeiras, poltronas, mesas, armário e
estantes, conforme as necessidades da Seção Judiciária.

Recife, 29 de agosto de 2008.
MARIA EUGÊNIA GREGO SANTOS
Supervisora da Seção de Apoio Jurídico

Substituta

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
<!ID1343292-0>

AVISO DE PENALIDADE

Processo Adm. 603/2008.
A Justiça Federal - Seção Judiciária de Pernambuco, através do Sr.

Diretor do Foro, com base no art. 7.º da Lei n° 10.520/2002, declarou as
empresas ANA PATRÍCIA NOGUEIRA DA SILVA (CNPJ n°
09.174.695/0001-00), LUAZUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS DE LIMPEZA LTDA (CNPJ: n°04.229.531/0001-01) e PRO-
LIMP - PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: n°40.764.896/0001-08),
impedidas de licitar e contratar com a União pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Recife-PE, 29 de agosto de 2008.
JOSÉ IVAN BARBOSA DE MELO FERRAZ
Supervisor da Seção de Licitações e Contratos

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
<!ID1342922-0>

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO N° 26/2008

Processo n.º 283/2008-JF/SE
OBJETO: Pregão visando à contratação de profissionais ou empresas,
a fim de ministrar cursos a servidores desta Seção Judiciária de
Sergipe. EDITAL: Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 1500, bairro

Capucho - Aracaju- SE - Abertura das Propostas: 12/09/08, às 13(tre-
ze) horas (horário local). Informações gerais pelos telefones: 0XX-79-
3216-2300. O edital poderá ser solicitado através dos e-mails: ju-
liana@jfse.jus.br ou flavia@jfse.jus.br, ou pelo endereço eletrônico
www.jfse.jus.br (contas públicas).
<!ID1343136-0>

PREGÃO N° 27/2008

Processo n.º 658/2008-JF/SE
OBJETO: Pregão, visando à contratação de empresa para prestação
de serviços de manutenção preventiva e corretiva de elevadores ins-
talados na Seção Judiciária de Sergipe. EDITAL: Av. Dr. Carlos
Rodrigues da Cruz, 1500, bairro Capucho - Aracaju- SE - Abertura
das Propostas: 15/09/08, às 13(treze) horas (horário local). Infor-
mações gerais pelos telefones: 0XX-79-3216-2300. O edital poderá
ser solicitado através dos e-mails: juliana@jfse.jus.br ou flavia@jf-
se.jus.br, ou pelo endereço eletrônico www.jfse.jus.br (contas pú-
blicas).

Aracaju, 29 de agosto de 2008.
ANDREWS MONTEIRO ALMEIDA

Pregoeiro

1.2 As provas serão realizadas nas seguintes cidades: Belém
(PA), Belo Horizonte (MG), Brasília (DF), Campo Grande (MS),
Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Fortaleza (CE), Goiânia (GO), João
Pessoa (PB), Maceió (AL), Natal (RN), Porto Alegre (RS), Recife
(PE), Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA), São Paulo (SP) e Vitória
(ES).
NEUROPSICOLOGIA
PSICOLOGIA CLÍNICA
PSICOLOGIA DO ESPORTE
PSICOLOGIA DO TRÂNSITO
PSICOLOGIA ESCOLAR E EDUCACIONAL

PSICOLOGIA JURÍDICA
PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL E DO TRABALHO
PSICOLOGIA SOCIAL
PSICOMOTRICIDADE
PSICOPEDAGOGIA

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS
3.1 O candidato deverá ser psicólogo com mais de 2 (dois)

anos de inscrição em Conselho Regional de Psicologia, contínuos ou
intermitentes, contados até a data de realização da prova, e estar em
pleno gozo dos seus direitos, ou seja:

I - não estar com o pagamento das anuidades interrompido
temporariamente, de acordo com o Art. 16, da Resolução CFP nº
03/07;

II - não estar com sua inscrição cancelada, conforme es-
tabelece o Art. 11 da Resolução CFP nº 03/07;

III - não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação ou
inadimplente em relação à pena de multa em processo ético, con-
forme estabelecem os incisos II, IV e V, do Art. 27, da Lei nº
5.766/71; e

IV - estar adimplente com relação às anuidades dos exer-
cícios anteriores, de acordo com o Art. 89, da Resolução CFP nº
03/07.

3.2 O candidato deverá ter prática profissional na especia-
lidade requerida, a ser comprovada conforme indicado nos subitens
3.2.1, 3.2.2 e 3.2.3, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, de acordo
com as especificações a seguir, em cumprimento ao disposto no artigo
11 da Resolução CFP nº 13/07.

3.2.1 No caso de profissional com vínculo empregatício,
constitui documento obrigatório a declaração do empregador (pessoa
jurídica), em que deverá constar:

I - identificação do empregador com número do CNPJ e
endereço completo;

II - identificação do signatário, que deverá ser responsável
legal pelo registro de funcionários, com a citação do cargo que ocupa,
ou que ocupou, e número de inscrição no CPF;

III - função exercida, com a descrição das atividades e a
indicação do período em que foram realizadas pelo requerente; ou

IV - atividade de supervisão na especialidade requerida e o
período dessa atividade, ratificada pelo responsável direto pelo curso
e acompanhada do programa da disciplina de estágio, no caso dos
psicólogos que comprovarão a experiência profissional por meio da
supervisão de estágio em cursos regulares de graduação e pós-gra-
duação em psicologia.

3.2.2 No caso de profissional autônomo, deverá apresentar os
documentos abaixo relacionados para a comprovação do exercício
profissional durante o período de, pelo menos, dois anos:

I - prova de inscrição no INSS e na Secretaria da Fazenda
Municipal (ISS), durante todo o período;

II - declaração de três psicólogos regularmente inscritos nos
Conselhos Regionais de Psicologia há, pelo menos, cinco anos, ates-
tando o exercício profissional do requerente, na especialidade, durante
o período, com dedicação exclusiva ou como atividade claramente
principal, devendo constar, necessariamente, a identificação do de-
clarante com o número de inscrição profissional no CRP, número de
inscrição no CPF e endereço completo; e

III - pelo menos um documento complementar, entre os abai-
xo discriminados:

a) declaração do CRP atestando que atuou como responsável
técnico por pessoa jurídica regularmente registrada ou cadastrada;

b) pelo menos duas declarações ou cópias contratuais de
consultorias realizadas na área da especialidade;

c) declaração de vinculação pessoal à sociedade científica,
associativa ou de formação, legalmente estabelecida por cinco anos e
que tenha objetivos estatutários ligados à área, na qualidade de mem-
bro, aluno, docente ou associado;

d) declaração da condição de conveniado na especialidade,
com planos de saúde ou organizações de seguridade social, regu-
larmente registrados, com remuneração direta por parte do plano,
especificado o tempo e o volume anual de serviços prestados;

e) declaração de atividade docente de supervisão de atividade
prática, em curso de Psicologia em instituição de ensino superior,
reconhecida pelo MEC, por período de 2 (dois) anos, em disciplina
ligada à área da especialidade;

f) outros documentos que o profissional considere suficientes
para atestar a inequívoca especialidade no efetivo exercício profis-
sional, cuja aceitabilidade dependerá de parecer da Comissão de Aná-
lise para a Concessão do Título Profissional de Especialista do Con-
selho Regional.

3.2.3 Atividade voluntária comprovada na especialidade
exercida por pelo menos dois anos, contínuos ou intermitentes ates-
tada por instituição. Constitui documento obrigatório a declaração da
instituição (pessoa jurídica), em que deverá constar:

I - identificação da instituição com número do CNPJ e en-
dereço completo;

II - identificação do signatário, que deverá ser responsável
legal pelo registro de funcionários, com a citação da função que
ocupa, ou que ocupou, e número de inscrição no CPF;

III - função exercida, com a descrição das atividades e a
indicação do período em que foram realizadas pelo requerente;

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
<!ID1342013-0>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2008

Nº do Contrato: 03/2007. Processo: 13.072/2007. Contratante: CO-
FECON. Contratada: Empresa Brasil de Comunicação S/A - EBC.
Objeto: Prorrogação da vigência do contrato por mais 12 (doze)
meses e o registro da incorporação da RADIOBRÁS pela EBC.
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Vigência: 19/07/2008 a
18/07/2009. Assinatura: 18/07/2008.

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONOMIA

<!ID1343294-0>

EXTRATO DE CONTRATO

A) Processo CF-2329/08. B) Contratante: Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA. C) Contratada: Mi-
cron Gêneros Alimentícios Ltda. D) Objeto: Fornecimento de café
torrado e moído. E) Do Valor Estimado: R$ 8.208,00 (oito mil,
duzentos e oito reais). F) Da Execução e Vigência: 12 (doze) meses
para execução e 14 (quatorze) meses para vigência, contados a partir
da assinatura do Contrato. G) Base legal: Leis 8.666/93 e 10.520/02.
H) Assinatura: 29 AGO 2008. I) Signatários: Eng. Civ. MARCOS
TÚLIO DE MELO - Presidente do Confea e a Sra. IVANILDE
FREITAS ODEBRECHT - Diretora da Contratada.
<!ID1343293-0>

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

A) Processo CF-2034/2008. B) Concedente: Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA. C ) Convenente:
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Es-
tado do Maranhão - Crea-MA. D) Objeto: Auxilio Financeiro. E)
Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). F) Vigência: até 28/02/2009. G)
Assinatura: 07 AGO 2008. H) Base legal: Lei 8.666/93 e Decisão
Plenária PL-0744/2008. I) Signatários: Eng. Civ. MARCOS TÚLIO
DE MELO - Presidente do CONFEA e o Eng. Seg. Trab. RAY-
MUNDO JOSÉ ARANHA PORTELADA - Presidente do Crea-MA.
<!ID1342404-0>

A) Processo CF-427/2008. B) Concedente: Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA. C ) Convenente:
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Es-
tado do Piauí - Crea-PI. D) Objeto: Auxilio Financeiro. E) Valor: R$
78.171,30 (setenta e oito mil, cento e setenta e um reais e trinta
centavos). F) Vigência: até 31/12/2008. G) Assinatura: 28 AGO 2008.
H) Base legal: Lei 8.666/93 e Decisões Plenárias PL-0633/2008 e
0106/2008. I) Signatários: Eng. Civ. MARCOS TÚLIO DE MELO -
Presidente do CONFEA e o Eng. Civ. e Agr. JOSÉ BORGES DE

SOUSA ARAÚJO - Presidente do Crea-PI.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
<!ID1343784-1>

EDITAL CFP Nº 3, DE 29 DE AGOSTO DE 2008
CONCURSO DE PROVAS E TÍTULOS PARA CONCESSÃO
DO TÍTULO DE ESPECIALISTA EM PSICOLOGIA E SEU

RESPECTIVO REGISTRO

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, tendo em
vista a Resolução CFP nº 13/07, TORNA PÚBLICA a realização de
Concurso de Provas e Títulos para Concessão do Título de Espe-
cialista em Psicologia e seu respectivo registro, mediante condições
estabelecidas neste edital.SPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso de Provas e Títulos será regido por este
edital e executado pelo Instituto Quadrix de Tecnologia e Respon-
sabilidade Social.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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IV - esta modalidade dispensa a apresentação de compro-
vantes de INSS e ISS.

4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO
4.1 A inscrição no Concurso implica, desde logo, o co-

nhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das condições es-
tabelecidas neste Edital.

4.2 São condições para inscrição:
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prer-

rogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal e demais dis-
posições de lei, no caso de estrangeiros;

b) ter, na data de encerramento das inscrições, idade mínima
de 18 (dezoito) anos completos;

c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações

militares;
e) declarar, no requerimento da inscrição, que possui os

requisitos exigidos para o título pretendido e que conhece e aceita as
normas constantes deste Edital.

f) estar com o CPF regularizado; e
g) não registrar antecedentes criminais.
4.3 Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o can-

didato possua número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) regu-
larizado.

4.3.1 O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos
postos credenciados: Banco do Brasil, Caixa, Correios ou Receita
Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número
antes do término do período de inscrições.

4.3.2 Terá sua inscrição cancelada e será automaticamente
excluído do Concurso Público o candidato que utilizar o CPF de outra
pessoa.

5. DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET
5.1 Da Inscrição via internet
5.1.1 Período: das 10h de 10/09/2008 às 12h de 10/11/2008,

considerando-se o horário de Brasília.
5.2.2 Site: www.quadrix.org.br
5.2 O INSTITUTO QUADRIX não se responsabiliza por

solicitação de inscrição via internet e não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, conges-
tionamentos das linhas ou outros fatores de ordem técnica que im-
possibilitem a transferência de dados.

5.3 Após o preenchimento do formulário eletrônico, o can-
didato deverá imprimir o documento correspondente ao pagamento da
taxa de inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição.

5.3.1 O pagamento da taxa de inscrição feita pela internet
deverá ser efetuado em qualquer estabelecimento da rede bancária, no
horário de expediente bancário, até o dia 10 de novembro de 2008,
com o boleto bancário impresso (não será aceito pagamento por meio
de depósito em conta ou agendamento).

5.3.2 O INSTITUTO QUADRIX, em nenhuma hipótese,
processará qualquer registro de pagamento com data posterior ao dia
10 de novembro de 2008.

5.3.3 As solicitações de inscrições realizadas com pagamento
após esta data não serão acatadas.

5.3.4 O candidato terá sua inscrição homologada somente
após o recebimento, pelo INSTITUTO QUADRIX, através do banco,
da confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição, no valor de
R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

5.3.5. No caso de pagamento da taxa de inscrição ser feito
com cheque bancário, que venha a ser devolvido por qualquer mo-
tivo, o INSTITUTO QUADRIX reserva-se o direito de tomar as
medidas legais cabíveis, acarretando no cancelamento automático da
inscrição.

5.4 O descumprimento das instruções para inscrição via in-
ternet implicará a não efetivação da inscrição.

5.5 O comprovante de inscrição estará disponível no site:
www.quadrix.org.br, a partir de 21 de novembro de 2008, sendo de
responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documen-
to.

5.5.1 Em caso de não confirmação de inscrição, o candidato
deverá entrar em contato com o Instituto Quadrix por meio do te-
lefone: (61) 3963.4717, de segunda à sexta-feira, no horário das 9h às
17h.

5.6 Não haverá, em hipótese alguma, devolução da impor-
tância paga, objeto da inscrição do candidato.

5.7 Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do
valor da inscrição, seja qual for o motivo alegado.

5.8 Não será aceita inscrição por via postal, fac-símile, con-
dicional ou fora do período estabelecido neste Edital. Será cancelada
a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a
todos os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.9 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto
preenchimento da ficha de inscrição, a assinatura do candidato no
requerimento de inscrição e o pagamento da taxa de inscrição.

5.10 Não deverá ser enviado ao Conselho Federal de Psi-
cologia ou ao Instituto Quadrix qualquer cópia de documento de
identidade.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
6.1 No ato de inscrição, o candidato deverá indicar sua

opção de especialidade e a cidade em que realizará a prova objetiva
e discursiva, indicadas nos itens 1 e 2, respectivamente.

6.2 Não será aceita solicitação de alteração de opção de
especialidade para a realização da prova.

6.3 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, a prova
e/ou a certificação do candidato, desde que verificada qualquer fal-
sidade nas declarações e/ou quaisquer irregularidades na prova e/ou
nos documentos apresentados.

6.4 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer
o edital e verificar se preenche todos os requisitos exigidos para a
certificação.

6.5 O comprovante de inscrição deverá ser mantido em po-
der do candidato e apresentado nos locais de realização da prova.

6.6 Os candidatos portadores de deficiência ou de neces-
sidades especiais, que necessitarem de prova Braille ou ampliada ou
de quaisquer condições especiais, deverão requerê-la durante o pe-
ríodo de inscrição, pessoalmente ou via SEDEX, ao Instituto Quadrix,
no seguinte endereço: CLN 113, Bloco C, Salas 109 e 110, Asa
Norte, CEP 70.763-530 - Brasília-DF. Os candidatos que não o fi-
zerem até o término da inscrição, por qualquer motivo, não poderão
ser atendidos.

6.6.1 A solicitação de condições especiais será atendida obe-
decendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.

6.6.2 A não solicitação de condições especiais no ato de
inscrição implica a sua não concessão no dia de realização da pro-
va.

6.7 As informações prestadas na solicitação de inscrição se-
rão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Conselho
Federal de Psicologia do direito de excluir do Concurso aquele que
não preencher o formulário de forma completa, correta e legível e/ou
que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

6.8 O candidato deverá declarar na solicitação de inscrição
que tem ciência e aceita que, caso seja habilitado, deverá entregar ao
Conselho Regional de Psicologia em que estiver inscrito os docu-
mentos comprobatórios dos requisitos exigidos no subitem 3.2 deste
edital para efeito da concessão e registro do Título de Especialista em
Psicologia, no prazo de 1 (um) ano, a contar da data de divulgação do
resultado final do Concurso Público.

6.9 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital, sendo que, no
ato da inscrição, o candidato deverá declarar que conhece e aceita os
termos do presente edital.

7. DAS PROVAS DO CONCURSO
7.1 O Concurso constará de prova objetiva, discursiva e de

títulos, de caráter eliminatório e classificatório. A prova objetiva será
composta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cin-
co) alternativas cada e a prova discursiva será composta de 4 (quatro)
questões, conforme segue:
1ª Fase - Provas Objetiva e Discursiva
P R O VA S N° de questões Peso Va l o r
Objetiva 40 1,5 60 pontos
Discusiva 4 10 40 pontos
Total das
Provas

44 - 100 pontos

2ª Fase - Prova de Títulos
Prova de
Títulos

- - 20 pontos

7.2 As provas objetiva e discursiva avaliarão habilidades que
vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compre-
ensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capa-
cidade de raciocínio, de acordo com o item 13 - DO CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO.

7.3 A prova objetiva e a discursiva terão duração de 4 (qua-
tro) horas e trinta minutos.

7.4 As questões da prova discursiva abordarão situações-
problema relativas à prática profissional da especialidade requerida.

7.4.1 Na avaliação da parte discursiva, serão considerados o
domínio do conhecimento teórico-prático, o emprego adequado da
linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de argumentação
teórico-metodológica e o uso correto do vernáculo.

7.5 As provas serão realizadas nas cidades citadas no item
1.2.

7.6 A confirmação de inscrição recebida pelo candidato é
meramente informativa e, ainda que extraviada ou por qualquer mo-
tivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de acompanhar
a convocação para as provas no site: www.quadrix.org.br.

7.7. Os eventuais erros de digitação de nome, número de
documento de identidade, sexo, data de nascimento e outros deverão
ser corrigidos somente no dia das respectivas provas em formulário
específico, que será entregue na sala de prova.

7.8. Não serão fornecidas, por telefone, informações a res-
peito de datas, locais e horários de realização das provas. O candidato
deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem
divulgados no site: www.quadrix.org.br.

7.10 A confirmação da data e horário e informações sobre o
local para a realização das provas deverão ser acompanhadas pelo
candidato. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identi-
ficação correta de seu local de realização da prova e o compa-
recimento no horário determinado.

7.11 Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o
nome do candidato não constar do Edital de Convocação, deverá
acessar o site: www.quadrix.org.br ou entrar em contato com o Ins-
tituto Quadrix, nos telefones: (61) 3963.4717 / 4718, de segunda à
sexta-feira, das 9h às 17h, para verificar o ocorrido.

7.11.1 Ocorrendo o caso constante deste item, poderá o can-
didato participar do Concurso e realizar a prova, se apresentar o
respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos
neste Edital, devendo, para tanto, preencher, no dia da prova, for-
mulário específico.

7.11.2 A inclusão de que trata este item será realizada de
forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da
referida inscrição.

7.11.3 Constatada eventual irregularidade na inscrição, a in-
clusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considera-
dos nulos todos os atos dela decorrentes.

7.12 O candidato deverá comparecer ao local designado para
a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do
horário fixado para o seu início, munido de caneta de tinta azul ou
preta, de confirmação da inscrição e do documento de identidade
original.

7.13 Não será admitido ingresso de candidatos nos locais de
realização das provas após o horário fixado para o seu início.

7.14 Não haverá segunda chamada para a realização das
provas. O não comparecimento para realização das provas implicará a
eliminação automática do candidato.

7.15 Não será aplicada prova, em hipótese alguma, fora da
data, do local e do espaço físico predeterminados em edital.

7.16 Serão considerados documentos de identidade: carteiras
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bom-
beiros Militares; carteiras expedidas pelo órgão fiscalizador de exer-
cício profissional (Conselhos Regionais de Psicologia); passaporte;
certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público;
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por força de lei
federal, valham como identidade; carteira de trabalho; e carteira na-
cional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).

7.16.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de realização da prova, documento de identidade original, por
motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no
máximo, trinta dias.

7.16.2 Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (mo-
delo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou dani-
ficados.

7.16.3 Não será aceita cópia de documento de identidade,
ainda que autenticada.

7.17 Por ocasião da realização das provas, o candidato que
não apresentar documento de identidade original, na forma definida
no subitem 7.16 deste edital, será automaticamente excluído do Con-
curso.

7.18 No dia de realização das provas, não será permitido ao
candidato entrar ou permanecer no local do exame com armas, ainda
que possua o respectivo porte, ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone
celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, no-
tebook, palmtop, receptor, gravador, etc.), ou estiver fazendo uso de
boné ou chapéu. O descumprimento da presente instrução implicará a
eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude.

7.19 A candidata que tiver necessidade de amamentar du-
rante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que
ficará em sala reservada para esta finalidade e que será o responsável
pela criança.

PROVA OBJETIVA
7.20 A prova objetiva tem data prevista para ocorrer em 07

de dezembro de 2008, no período da tarde, em locais que serão
divulgados oportunamente nos sites: www.quadrix.org.br e
w w w. p o l . o rg . b r.

7.20.1 No ato da realização da prova objetiva, serão for-
necidos o Caderno de Questões e a Folha Definitiva de Respostas.

7.20.2 O candidato somente poderá retirar-se do local de
realização da prova levando o caderno da prova objetiva, após 4
(quatro) horas do seu início.

7.20.3 O candidato deverá transcrever as respostas na Folha
de Respostas, com caneta de tinta azul ou preta, bem como assinar no
campo apropriado, que será o único documento válido para a correção
da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade
com as instruções específicas contidas neste edital e na Folha de
Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Res-
postas por erro do candidato.

7.20.4 Não será permitido que as marcações na Folha de
Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato
que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, se
necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto
Quadrix devidamente treinado.

PROVA DISCURSIVA
7.21 A prova discursiva será aplicada no mesmo dia e ho-

rário da prova objetiva.
7.21.1 Para a realização da prova discursiva o candidato

receberá o Caderno de Questões, no qual redigirá as respostas com
caneta de tinta azul ou preta. A prova deverá ser feita em letra
legível, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de
outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado
condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será acom-
panhado por um fiscal do Instituto Quadrix, devidamente treinado,
que deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das pa-
lavras e os sinais gráficos de pontuação. A prova deverá ser ma-
nuscrita, não podendo ser assinada, rubricada ou conter, em outro
local que não seja o cabeçalho das folhas de texto definitivo, qualquer
palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser anulada. Assim,
a detectação de qualquer marca identificadora no espaço destinado à
transcrição do texto acarretará a anulação da prova e a conseqüente
eliminação do candidato do Concurso.

7.21.2 Será anulada a prova que contenha qualquer elemento
que permita a identificação do candidato.

7.21.3 Ao final da prova o candidato entregará o Caderno de
Questões ao fiscal da sala.

7.22 Terá sua prova anulada e será automaticamente eli-
minado do Concurso o candidato que, durante a realização das pro-
vas:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a
sua realização;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a
execução da prova;

c) utilizar-se de livros, máquinas de calcular e/ou equipa-
mento similar, dicionário, notas e/ou impressos que não forem ex-
pressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor, pagers,
notebook e/ou equipamento similar e/ou que se comunicar com outro
candidato;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro
da equipe de aplicação da prova, as autoridades presentes e/ou os
candidatos;
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e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
no comprovante de inscrição e/ou em qualquer outro meio, que não
os permitidos;

f) recusar-se a entregar o material da prova ao término do
tempo destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompa-
nhamento de fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de
respostas;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de prova,
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-

correndo em comportamento indevido;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos, para obter

aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso.
7.23 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-

trônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato utilizado
processos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente
eliminado do Concurso.

7.24 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento de
candidato da sala de prova.

7.25 No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação da prova e/ou pelas au-
toridades presentes, informações referentes ao conteúdo da prova e/ou
aos critérios de avaliação.

PROVA DOS TÍTULOS
8.1 Os documentos para a Prova de Títulos deverão ser

postados, VIA SEDEX, no período de 08/12 a 12/12/08, para o
Instituto Quadrix de Tecnologia e Responsabilidade Social, no en-
dereço: CLN 113, Bloco C, Salas 109 e 110, Asa Norte, CEP 70.763-
530 - Brasília-DF.

8.1.1 Para efeito de prazo de encaminhamento por SEDEX,
será considerada a data do carimbo de postagem nos Correios.

8.1.2 Após a postagem via SEDEX, o candidato deverá en-
viar obrigatoriamente o comprovante dos Correios para os números
de fax: (61) 3963.4717 / 4718, constando o número do SEDEX, o
nome do candidato e o número de inscrição.

8.2 Não serão considerados os documentos para a Prova de
Títulos apresentados fora do prazo, local e horários estabelecidos
neste Edital, ou sem assinatura, ou sem carga horária ou sem a carga
horária mínima, ou em desacordo com o disposto neste Edital.

8.3 Os documentos dos títulos não serão devolvidos ao can-
didato.

8.4 Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados,
expedidos até a data da entrega, observadas as condições previstas
neste edital.
QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO
DE TÍTULOS

ALÍNEA A
Certificado de Curso de Extensão na área da especialidade requerida,
presencial ou a distância, com duração mínima compreendida entre
80 e 120 horas, realizado em Instituição de Ensino Superior, pública
ou privada, reconhecida pelo MEC.
VALOR DE CADA TÍTULO 1
PONTUAÇÃO MÁXIMA 3

ALÍNEA B
Certificado de Curso de Especialização na área da especialidade
requerida, com duração mínima de 360 horas, realizado em Ins-
tituição de Ensino Superior, pública ou privada, reconhecida pelo
MEC.

VALOR DE CADA TÍTULO 2
PONTUAÇÃO MÁXIMA 2

ALÍNEA C
Certificado de Curso de Especialização na área da especialidade
requerida, com duração mínima de 500 horas, realizado em Ins-
tituição de Ensino Superior, pública ou privada, reconhecida pelo
MEC.
VALOR DE CADA TÍTULO 4
PONTUAÇÃO MÁXIMA 4

ALÍNEA D
Certificado de Curso de Especialização em área afim à área da
especialidade requerida, com duração mínima de 500 horas, rea-
lizado em Instituição de Ensino Superior, pública ou privada, re-
conhecida pelo MEC ou credenciado pelo CFP.
VALOR DE CADA TÍTULO 3
PONTUAÇÃO MÁXIMA 3

ALÍNEA E
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Mestrado na área
da especialidade requerida.
VALOR DE CADA TÍTULO 5
PONTUAÇÃO MÁXIMA 5
ALÍNEA F
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Doutorado na
área da especialidade requerida.
VALOR DE CADA TÍTULO 6
PONTUAÇÃO MÁXIMA 6

ALÍNEA G
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Mestrado ou
Doutorado em área afim à área da especialidade requerida.
VALOR DE CADA TÍTULO 3
PONTUAÇÃO MÁXIMA 3

ALÍNEA H
Comprovação de ser membro de Associação / Entidade Nacional da
área da especialidade.
VALOR DE CADA TÍTULO 1
PONTUAÇÃO MÁXIMA 1

ALÍNEA I
Experiência profissional superior a dois anos na área da especia-
lidade requerida, nos moldes da Resolução CFP nº 13/2007 ou ati-
vidade voluntária superior a dois anos na área da especialidade
requerida, nos moldes requeridos no item 3.2.3 deste edital. Não será
considerada fração de ano.
VALOR DE CADA TÍTULO 5 por ano
PONTUAÇÃO MÁXIMA 20

ALÍNEA J
Publicação de livro de autoria ou de co-autoria do candidato, re-
ferente à área da especialidade requerida, com comissão editorial.
VALOR DE CADA TÍTULO 2
PONTUAÇÃO MÁXIMA 4

ALÍNEA K
Publicação de capítulo/artigo de livro de autoria ou de co-autoria do
candidato, referente à área da especialidade requerida, com comissão
editorial.
VALOR DE CADA TÍTULO 1
PONTUAÇÃO MÁXIMA 2

<!ID1343784-2>

8.6 Para a entrega dos títulos, o candidato deverá preencher
e assinar relação, de acordo com o modelo a ser disponibilizado no
site: www.quadrix.org.br, no qual indicará a quantidade de títulos
apresentados. Juntamente com essa relação deve ser apresentada uma
cópia, autenticada em cartório, de cada título declarado. As cópias
apresentadas não serão devolvidas em hipótese alguma.

8.7 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as
cópias não-autenticadas em cartório.

8.8 Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação
em nível de aperfeiçoamento ou de especialização deverão conter a
carga horária, sob pena de serem desconsiderados.

8.8.1 Para comprovação de conclusão de curso de pós-gra-
duação em nível de mestrado ou doutorado deve ser apresentado
diploma, devidamente registrado, expedido por instituição oficial ou
reconhecida.

8.8.2 Para os casos previstos nas alíneas e, f e g, não serão
aceitas declarações ou atestados de conclusão das respectivas dis-
ciplinas.

8.9 Todo documento expedido em língua estrangeira somente
será considerado quando traduzido para a Língua Portuguesa por
tradutor juramentado.

8.9.1 Os documentos de conclusão de curso expedidos em
língua estrangeira deverão estar, também, revalidados por instituição
de ensino superior no Brasil.

8.10 A comprovação de publicações deverá ser efetuada me-
diante a apresentação de exemplar integral (original ou cópia de boa
qualidade, com autenticação em cartório das páginas em que conste a
autoria/co-autoria). Em todos os casos, é imprescindível que conste
claramente o nome do candidato.

8.10.1 Não serão aceitas publicações em mídia eletrônica.
8.10.2 Trabalhos publicados sem o nome do candidato de-

verão ser acompanhados de documento emitido pelo editor ou di-
rigente do órgão editor, atestando a autoria.

8.10.3 Dissertações/teses de mestrado e de doutorado não
serão consideradas como trabalhos publicados para efeito de con-
tagem de pontos.

8.11 Para efeito de pontuação, cada título será considerado
uma única vez.

8.12 Os pontos que excederem o valor máximo em cada
alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a Avaliação de Tí-
tulos, bem como os que excederem ao limite de 20 (vinte) pontos
serão desconsiderados.

9. DO JUGAMENTO DAS PROVAS E HABILITAÇÃO
9.1 A prova objetiva constará de 40 (quarenta) questões, no

valor de 1,5 pontos cada questão, e será avaliada na escala de 0 (zero)
a 60 (sessenta) pontos.

9.2 Será considerado habilitado na prova objetiva o can-
didato que obtiver, no mínimo, 30 (trinta) pontos.

9.3 Não será acatada, em hipótese alguma, solicitação, pelo
candidato, de vistas de prova.

9.4 O candidato que não atingir o mínimo de 30 (trinta)
pontos será excluído do Concurso.

9.5 A prova discursiva constará de 4 (quatro) questões, no
valor de 10 pontos cada questão, e será avaliada na escala de 0 (zero)
a 40 (quarenta) pontos.

9.6 Será considerado habilitado na prova discursiva o can-
didato que obtiver, no mínimo, 20 (vinte) pontos.

9.7 O candidato que não atingir o mínimo de 20 (vinte)
pontos será excluído do Concurso.

9.8 A avaliação dos títulos será de até 20 (vinte) pontos.
9.8.1 A pontuação dos títulos será efetuada de acordo com a

tabela de títulos, estabelecidos neste Edital.
10. DA NOTA FINAL DO CONCURSO
10.1 A nota final do candidato no Concurso será a soma das

notas obtidas nas provas objetiva, discursiva e de títulos, sendo ha-
bilitado à certificação o candidato que atingir, no mínimo, 70 (se-
tenta) pontos.

11. DOS RECURSOS
11.1 Os recursos poderão ser interpostos e postados no prazo

máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data da divulgação
do gabarito preliminar ou da data de divulgação dos resultados.

11.2 O recurso deverá ser formalizado e devidamente fun-
damentado, mediante modelos de requerimentos específicos - For-
mulário de Recurso e Justificativa de Recurso - que estarão dis-
poníveis no site: www.quadrix.org.br.

11.3 O recurso deverá ser individual, devidamente funda-
mentado, estar digitado ou datilografado com as seguintes informa-
ções essenciais: nome do Concurso Público, nome do candidato,

identidade, CPF, endereço, telefone, especialidade a que está con-
correndo, número de inscrição e assinatura do candidato, número da
questão e embasamento do recurso.

11.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente
indeferido.

11.5 Os recursos deverão ser encaminhados diretamente por
via Sedex, diretamente ao INSTITUTO QUADRIX DE TECNO-
LOGIA E RESPONSABILIDADE SOCIAL, localizado à SCLN 113,
Bloco C, Salas 109 e 110, Asa Norte, CEP 70.763-530, Brasília-
D F.

11.5.1 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para
cada evento específico.

11.6 Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile,
telex, telegrama, internet, ou outro meio que não seja o estabelecido
no item 11.7. acima.

11.7 A interposição dos recursos não obsta o regular an-
damento do cronograma do Concurso Público.

11.8 Se o exame dos recursos resultar em anulação de ques-
tão da prova, a pontuação correspondente a essa questão será atri-
buída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial
preliminar de qualquer questão da prova, essa alteração valerá para
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

11.9 O ponto relativo à questão eventualmente anulada será
atribuído a todos os candidatos.

11.9.1 Caso haja procedência de recurso interposto dentro
das especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação ini-
cial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior
ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não
obtiver nota mínima exigida para aprovação.

11.10 Após a análise de todos os recursos interpostos, os
mesmos serão divulgados no site: www.quadrix.org.br, no momento
da divulgação do gabarito oficial definitivo.

11.11 Serão conhecidos, mas indeferidos, os recursos in-
consistentes, sem fundamentação ou que expressem mero inconfor-
mismo do candidato.

11.12 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão
de recursos, recursos de recursos e/ou recurso de gabarito oficial
definitivo.

11.13 A banca examinadora constitui última instância para
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não ca-
berão recursos adicionais.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 As informações sobre o presente Concurso, até a pu-

blicação da classificação final, serão prestadas pelo Instituto Quadrix,
pelos telefones: (61) 3963.4717/ 4718, de segunda à sexta-feira, das
9h às 17h, e pela internet, no site: www.quadrix.org.br, sendo que
após a competente homologação do resultado final, as informações
serão de responsabilidade do Conselho Federal de Psicologia.

12.2 A inscrição do candidato implicará a aceitação das
normas para Concurso contidas nos comunicados, neste edital e em
outros a serem publicados.

12.3 O resultado final do Concurso será homologado e pu-
blicado no Diário Oficial da União e divulgado na internet, nos
endereços eletrônicos: www.quadrix.org.br e www.pol.org.br.

12.4 O candidato deverá observar rigorosamente os editais e
os comunicados a serem divulgados na internet, nos endereços ele-
trônicos: www.quadrix.org.br e www.pol.org.br, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o seu acompanhamento, não podendo ser
alegado qualquer espécie de desconhecimento.

12.5 O prazo de validade do Concurso será de 12 (doze)
meses.

12.6 Durante o prazo de validade do Concurso, o candidato
considerado habilitado deverá apresentar os documentos para com-
provação dos requisitos exigidos para a certificação, especificados no
subitem 3.2 deste edital.

12.7 Os documentos deverão ser entregues no Conselho Re-
gional de Psicologia em que o candidato estiver inscrito.

12.8 A habilitação no Concurso gera, para o candidato, ape-
nas a expectativa de direito à certificação. Durante o período de
validade do Concurso, os Conselhos Regionais de Psicologia reser-
vam-se o direito de procederem à análise da documentação apre-
sentada pelos candidatos e, caso seja constatado o não-cumprimento
de quaisquer dos requisitos exigidos no item 3 deste edital, o can-
didato perderá o direito ao registro do Título de Especialista em
Psicologia.

12.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto Qua-
drix juntamente com o Conselho Federal de Psicologia.

12.10 O Conselho Federal de Psicologia e o Instituto Qua-
drix se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas dos
candidatos para comparecimento a qualquer fase.

12.11 O candidato deverá manter seu endereço atualizado no
Instituto Quadrix, enquanto estiver participando do Concurso e, pos-
teriormente, se habilitado, no Conselho Federal de Psicologia. São de
inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização de seu endereço.

12.12 Toda menção a horário neste Edital e em outros atos
dele decorrentes terá como referência o horário oficial de Brasília.

12.13 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atua-
lizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou
evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em
Edital ou Aviso a ser publicado nos sites: www.quadrix.org.br e
w w w. p o l . o rg . b r.

12.14 Legislação com entrada em vigor após a data de pu-
blicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação na parte
objetiva do presente Concurso.
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12.15 Decorridos 90 (noventa) dias da data da homologação
e não caracterizando qualquer óbice, é facultada a incineração da
prova e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de
validade do Concurso Público, os registros eletrônicos.

12.16 Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qual-
quer tempo, o Conselho Federal de Psicologia poderá anular a ins-
crição, prova ou admissão do candidato, verificadas falsidades de
declaração ou irregularidade no Certame.

13. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
13.1 NEUROPSICOLOGIA
1. Introdução à Neuropsicologia. Histórico da Neurologia e

da Neuropsicologia. Neuropsicologia hoje - caracterização da espe-
cialidade. Avaliação psicológica x neuropsicológica - especificidades
da técnica. Entrevista e técnicas de observação neuropsicológica.
Comportamentos indicativos de enfermidade cerebral. 2. Bases Ana-
tômicas e Fisiológicas do Sistema Nervoso. Estrutura dos neurônios e
sinalização neuronal. Mecanismos excitatórios e inibitórios. Estrutura
cerebral cortical e subcortical - funções. Córtices unimodais e he-
teromodais. Bases neuroanatômicas da cognição. 3. Funções Neu-
ropsicológicas. Raciocínio e o conceito de inteligência amplificado.
Modalidades atencionais. Linguagem e habilidades acadêmicas. Per-
cepção e visuoconstrução. Habilidades mnemônicas. Funções exe-
cutivas e afetivas. Integração funcional das habilidades cognitivas. 4.
Testes Psicológicos aplicados à Neuropsicologia. Como são cons-
truídos os testes. Escalas de desenvolvimento. Escalas adaptativas.
Testes que avaliam Raciocínio e Capacidade intelectual. Testes que
avaliam Atenção. Testes que avaliam Linguagem. Testes que avaliam
Percepção e Visuoconstrução. Testes que avaliam Memória. Testes
que avaliam Funções Executivas e Afetivas. 5. Métodos e Técnicas
da Investigação Neuropsicológica. Técnicas específicas para avaliação
da criança, do adulto e do idoso. Programação das sessões de ava-
liação a partir do levantamento de hipóteses. Elaboração do diag-
nóstico neuropsicológico em função da consistência dos resultados
obtidos a partir dos instrumentos utilizados, da história do indivíduo
e de seu comportamento em avaliação. Definição de encaminha-
mentos e programação do tratamento. Elaboração de relatório neu-
ropsicológico. 6. Enfermidades Neurológicas e Multidisciplinaridade.
Enfermidades Neurológicas Infantis. Epilepsias. Distúrbios do Sono.
Distúrbios do Movimento. Danos Cerebrais Agudos. Afasias. Ag-
nosias. Demências. Reabilitação neuropsicológica da criança, do adul-
to e do idoso.

13.2 PSICOLOGIA CLÍNICA
1. Elementos gerais sobre a prática clínica: Psicologia Clí-

nica e Políticas Públicas para a Saúde no Brasil; A função do psi-
cólogo nos campos da promoção, prevenção, tratamento, vigilância e
atenção integral à saúde e reabilitação em hospitais, consultórios,
clínicas multidisciplinares, postos e/ou centros de saúde, centros co-
munitários, organizações não governamentais. Modalidades de atua-
ção do psicólogo clínico: em relação à forma de atendimento: aten-
dimento individual, grupal, institucional, em pequenas comunidades;
em relação ao público-alvo: crianças, adolescentes, adultos, idosos,
casais, famílias; profissionais de saúde; em relação ao objetivo da
intervenção: orientação profissional, psicoterapia, intervenções psi-
coeducativas, intervenções terapêuticas breves, grupos de recepção,
grupos de sala de espera, reflexão sobre a tarefa assistencial, grupos
operativos, reabilitação. O psicólogo clínico e o trabalho interdis-
ciplinar. Histórico das práticas terapêuticas psicológicas. Elementos
básicos da relação terapêutica: estabelecimento do vínculo, diagnós-
tico, plano de tratamento, contrato terapêutico, avaliação da eficácia e
término do tratamento psicológico. Processos psicológicos básicos e
seus fundamentos. As alterações das funções e estruturas psicoló-
gicas. Métodos e técnicas de avaliação psicológica no contexto clí-
nico. Código de ética para o exercício profissional dos psicólogos nas
questões concernentes à prática clínica, incluindo a ética do psicólogo
clínico em pesquisas com seres humanos. 2. Elementos Pertinentes
aos Sistemas Psicológicos. No âmbito das Terapias Cognitivas e
Comportamentais: Procedimentos de intervenção. Formulação de ca-
sos. A prática clínica baseada nos princípios elementares do com-
portamento e de seus processos afetivos, cognitivos, sociais e ins-
titucionais concomitantes. Técnicas das terapias cognitivas e com-
portamentais. Formulação e tratamento de quadros relacionados no
CID 10 e no DSM-IV. Prática baseada em evidências. No âmbito das
Psicoterapias Humanista. A Psicologia e o Humanismo Moderno,
entendido como aquele no qual o ser humano é concebido e afirmado
como fonte de suas representações e de seus atos, seu fundamento-
sujeito. A Fenomenologia de Husserl, Heidegger e Sartre como mé-
todo nas psicoterapias existenciais. As relações entre metafísica e
fenomenologia. O método fenomenológico na Gestal-terapia. A idéia
de liberdade em Sartre como condição de possibilidade nas psico-
terapias existenciais. Os conceitos de consideração positiva incon-
dicional, empatia e congruência e suas relações com o postulado de
tendência atualizante no trabalho psicoterapêutico, na Abordagem
Centrada na Pessoa. Os princípios psicoterapêuticos da Abordagem
Centrada na Pessoa e os "grupos de encontro". As técnicas psi-
coterapêuticas da Gestal-terapia e seu uso na prática clínica. No
âmbito da Psicanálise. O surgimento da Psicanálise: do método ca-
tártico à associação livre. A hipótese do inconsciente e o descen-
tramento do sujeito. O princípio de determinação em Psicanálise:
determinismo e causalidade. As pedras angulares da psicanálise: pres-
suposto de processos mentais inconscientes, reconhecimento do re-
calque, resistência e transferência, importância da sexualidade e Com-
plexo de Édipo. O discurso teórico da Psicanálise: a metapsicologia e
os três pontos de vista (tópico, dinâmico e econômico). Investigação
e cura em Psicanálise. O processo analítico e a questão da linguagem.
As teorias psicanalíticas depois de Freud. Psicoterapias de orientação
psicanalítica: recursos terapêuticos e procedimentos de intervenção.
No âmbito do Psicodrama. Origem do psicodrama. Jacob Levy Mo-
reno. Técnicas e recursos psicodramáticos. No âmbito das abordagens
sistêmicas: Fundamentos da abordagem sistêmica; abordagem do ca-
sal; abordagem da família.

13.3 PSICOLOGIA DO ESPORTE
1. Histórico da Psicologia do Esporte - no mundo e no

Brasil. 2. Histórico da Educação Física e do esporte: Grécia antiga,
jogos gregos, movimento ginástico, movimento esportivo, jogos olím-
picos da era moderna, história da educação física e esporte no Brasil.
3. Diferentes abordagens psicológicas na Psicologia do Esporte:
Behaviorismo, Cognitivismo, Teorias Psicodinâmicas, Gestalt, Feno-
menologia, Humanismo. 4. Áreas da psicologia relacionadas com a
Psicologia do Esporte: Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia da
Aprendizagem, Psicologia da Personalidade, Psicologia Social, Psi-
cobiologia. 5. A Psicologia do esporte de alto rendimento: estabe-
lecimento de metas, processos de preparação psicológica, ativação e
controle de estresse e ansiedade, concentração e focos de atenção,
aquisição e manutenção de habilidades psicológicas. 6. Psicologia do
esporte educacional: a pedagogia do esporte e sua relação com os
processos sociais, o esporte educacional, teorias do desenvolvimento
da criança e do jovem. 7. Psicologia do Esporte nas práticas de tempo
livre: teorias de motivação, adesão e aderência à prática do exercício,
o fenômeno individual e grupal nas práticas de lazer. 8. Psicologia do
Esporte em projetos sociais: o terceiro setor, a difusão do esporte
como prática social, a socialização por meio do esporte. 9. Psicologia
do esporte de reabilitação: a função da prática do exercício em po-
pulações de risco; o exercício em para grupos de hipertensos, obesos
e cardiopatas; populações com necessidades especiais; o esporte pa-
raolímpico. 10. Processos psicológicos: Emoção e Pensamento. 11.
Fenômenos de grupo: coesão de grupo e objetivos, influências e tipos
de lideranças, comunicação e interação em grupos esportivos. 12.
Metodologia do trabalho e subjetividade: trabalho interdisciplinar e
trabalho multidisciplinar. 13. Relações com as Ciências do Esporte:
Antropologia, Filosofia, Sociologia, Medicina, Fisiologia e Biome-
cânica. 14. Temas interdisciplinares: relação entre atividade física,
saúde e qualidade de vida; esporte na terceira idade; análise de ins-
tituições e organizações esportivas; comportamento agressivo e vio-
lência na torcida; normas e regras do esporte. 15. Avaliação Psi-
cológica: Resolução CFP nº 007/03; usos e abusos da avaliação psi-
cológica no esporte; instrumentos validados e instrumentos adequa-
dos; aplicação, devolutiva e sigilo. 16. Formas de intervenção e téc-
nicas específicas: avaliação de desempenho; pesquisa e intervenção;
técnicas específicas - estabelecimento de objetivos, técnicas de re-
laxamento, auto-fala, visualização e imaginação ativa. 17. Papel pro-
fissional: formas de atuação, objetivos da atuação profissional, com-
promisso profissional e contrato. 18. Qualidade de Vida: definição do
conceito qualidade de vida, a relação entre qualidade de vida, saúde
física e mental e bem-estar psicológico. 19. Ética: aplicação do Có-
digo de Ética Profissional na intervenção em Psicologia do Esporte.

13.4 PSICOLOGIA DO TRÂNSITO
1. Processos psicológicos básicos dos comportamentos dos

diversos usuários da via. 2. Relação entre desenvolvimento humano e
deslocamentos no trânsito. 3. Normas e procedimentos da avaliação
psicológica para candidatos a obtenção de CNH e mudança de ca-
tegoria: métodos e técnicas de avaliação psicológica, entrevistas, tes-
tes, observação, técnicas projetivas, laudo, parecer e atestado, funções
e estruturas psicológicas necessárias a aptidão do motorista. 4. Di-
mensão ética do trabalho do psicólogo de trânsito. 5. Contribuições
da psicologia do trânsito às políticas públicas de trânsito, de pro-
moção, prevenção e assistência à saúde no trânsito e transporte sus-
tentável. 6. Principais áreas de conhecimentos, competências e ha-
bilidades do Psicólogo de Trânsito. 7. Pesquisa em psicologia do
trânsito: planejamento, métodos e técnicas de investigação. 8. Relação
entre as psicopatologias e o comportamento no trânsito. 9. Uso do
álcool, drogas ilícitas e prescritas e suas implicações no compor-
tamento dos atores no trânsito. 10. Análise e prevenção de acidentes
de trânsito. 11. Circulação humana e urbana: a cidade como fe-
nômeno psicossocial. 12. Mobilidade, acessibilidade e qualidade de
vida. 13. Análise crítica e compreensão da relação entre os processos
sociais, econômicos e políticos e a dimensão subjetiva das pessoas em
situação de mobilidade e trânsito. 14. Processos, métodos e dinâmicas
educacionais para o desenvolvimento de cidadania no trânsito.

13.5 PSICOLOGIA ESCOLAR E EDUCACIONAL
1. Desenvolvimento da Psicologia Escolar no Brasil: origens,

atualidades e perspectivas. 2. Psicólogo escolar: função preventiva da
atuação do psicólogo escolar; competências e habilidades para o tra-
balho na escola e na comunidade, numa perspectiva intra e inter-
disciplinar. 3. Políticas públicas em educação e a Psicologia Escolar -
o foco no processo de ensinar e aprender baseia-se nos princípios do

desenvolvimento humano e da estimulação de potencialidades e en-
fatiza a valorização pessoal e a cidadania. O estabelecimento de
diretrizes e ações visa efetivar a presença do psicólogo na rede pú-
blica de ensino, com atribuições diferenciadas frente às diferentes
modalidades de práticas educativas e a proposição de estratégias para
ampliar a visibilidade sobre o campo de atuação profissional. 4.
Aprendizagem da leitura e escrita - o aprendiz como sujeito de seu
processo de aprendizagem. Aspectos relacionados ao professor, ao
aluno e às práticas pedagógicas. O cotidiano da sala de aula e o
universo afetivo e sociocultural da criança. 5. Motivação da apren-
dizagem - conhecimento e implementação de sistemas motivacionais
adequados que incluam a participação direta do professor/aluno e
demais integrantes do sistema educacional. 6. Estratégias de apren-
dizagem - conhecimento sobre o conceito e o desenvolvimento de
estratégias de aprendizagem com alunos/ professores/ família, de mo-
do a favorecer o processo de aprendizagem. 7. Necessidades especiais
na aprendizagem - caracterização e orientação da pessoa com de-
ficiência, empregando métodos e estratégias psicológicas na seleção e
na aplicação de programas especiais de ensino; alternativas de in-
tervenção diagnóstica: jogos e dinâmicas grupais. 8. Orientação pro-
fissional e vocacional - aplicação de testes de sondagem de aptidões
e outros meios, que contribuam para uma melhor integração do in-
divíduo no mundo do trabalho e sua conseqüente auto-realização. 9.
Pesquisa psicoeducacional - planejamento e execução de pesquisas
relacionadas à compreensão do processo ensino-aprendizagem e co-

nhecimento das características psicossociais da clientela (professor,
aluno, diretor e técnicos). 10. Construção de projetos pedagógicos da
escola - planejamento pedagógico, currículo e políticas educacionais,
concentrando sua ação nos aspectos que dizem respeito aos processos
de desenvolvimento humano, da aprendizagem e das relações in-
terpessoais; a prevenção de problemas escolares. 11. Avaliação edu-
cacional - análise dos planos e práticas educacionais, com a sugestão
de implementação de metodologias de ensino que favoreçam a apren-
dizagem e o desenvolvimento. 12. Prevenção e a reabilitação de
problemas psicoeducacionais - conhecimento sobre processos de
aprendizagem, da natureza e causa das diferenças individuais, para
ajudar na elaboração de procedimentos educacionais diferenciados
capazes de atender às necessidades individuais. 13. Administração e
organização escolar- consultoria escolar; diagnóstico institucional;
planejamento, execução e avaliação de projetos de capacitação para
professores, administradores e equipe técnica. 14. Interação Esco-
la/Família/Comunidade - supervisão, orientação e execução de tra-
balhos na área da psicologia educacional em ambientes acadêmicos e
fora da escola, atuando em situações de ensino formal e informal;
atuação preventiva quanto às questões de sexualidade, violência e a
problemática das drogas. 15.Sucesso e Fracasso Escolares - con-
sideração de que o sucesso e o insucesso escolares não são acon-
tecimentos estáticos, mas processuais, que dependem das oportuni-
dades de mediação de aprendizagens importantes para o aluno, que
possam desenvolver o seu potencial para aprender. Professores, pais,
colegas, irmãos ou outros adultos e crianças oportunizam que a crian-
ça, qualquer que seja o seu nível cognitivo, adquira novas apren-
dizagens em contextos dos mais variados (sala de aula, brinquedo,
rua, casa, pátio de recreio, parques, museus etc.), transmitindo-lhe os
significados da cultura em que vive. 16. Formação de Professores - o
psicólogo escolar como mediador de aprendizagens necessárias ao
professor, visando à apropriação dos conhecimentos produzidos cien-
tificamente pelas várias áreas da Psicologia, instrumentalizando-se
para exercer seu trabalho nos vários níveis de ensino e problematizar
sobre a sua prática. 17. Aspectos Afetivos, Cognitivos e Sociais
Envolvidos no Processo de Ensino-Aprendizagem - construção do
conhecimento mediado por afetos e significações sociais. 18. Os
processos que constituem o cotidiano escolar e suas influências na
escolarização de crianças, jovens e adultos: o caso brasileiro.

13.6 PSICOLOGIA JURÍDICA
1. Psicologia Jurídica: aspectos históricos, éticos e inter-

disciplinares. Conceituação, histórico e campos de atuação da Psi-
cologia Jurídica. A complexidade do trabalho interdisciplinar. Ética e
limites de atuação do psicólogo jurídico. 2. A Execução Penal a as
funções atribuídas aos psicólogos. Relativismo histórico e cultural do
conceito de crime. Determinantes sociais, políticos e econômicos da
criminalidade. Instituições totais. Da pena dos suplícios à pena de
prisão: o controle social na história da humanidade. O sistema social
da prisão. A Lei de Execução Penal, as Comissões Técnicas de
Classificação e o exame criminológico. 3. Perícias psicológicas no
assessoramento à Justiça. Histórico da prova pericial aplicada ao
Poder Judiciário. Medicina Legal, Psiquiatria Forense e Psicologia
Jurídica - a configuração do modelo pericial. O poder técnico no
estabelecimento da ordem social. Condições, desenvolvimento e pos-
sibilidades de realização das perícias. O perito e o assistente técnico.
4. O Estatuto da Criança e do Adolescente e os novos paradigmas de
proteção integral à infância e à Juventude. Direitos da criança e do
adolescente: as indicações da normativa. A condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento. Conselhos Tutelares: atribuições e a con-
tribuição da equipe técnica. A importância das redes de atendimento
na garantia dos direitos infanto-juvenis. Atribuições e funcionamento
dos Conselhos de Direitos. Políticas públicas para a infância e a
juventude. As responsabilidades da família, do Estado e da sociedade
na garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 5. Crianças e
Adolescentes em situação de abrigo e no contexto da rua. Histórico
da assistência e proteção a crianças e adolescentes. Direito de con-
vivência familiar - atribuições e projetos das equipes. Abrigos: contra
indicações da institucionalização e a excepcionalidade da internação.
Análise de programas e instituições de atendimento a crianças e
adolescentes. 6. Adolescentes em conflito com a lei e as medidas
sócio-educativas: complexidade interdisciplinar. Inimputabilidade pe-
nal de crianças e de adolescentes. Histórico de internatos para ado-
lescentes em conflito com a lei. A doutrina da situação irregular e a
doutrina da proteção integral: diferenças conceituais no trabalho das
equipes interdisciplinares. O projeto sócio-educativo previsto no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente. A promoção das relações fa-
miliares e comunitárias no âmbito da medida sócio-educativa. Ava-
liação dos adolescentes no contexto da medida sócio-educativa. Fun-
ção das equipes na execução de programas sócio-educativos segundo
os parâmetros da doutrina da proteção integral. 7. A Psicologia junto
ao Direito de Família: problemática e intervenção. A relação Fa-
mília/Estado. Papéis sociais e relações de gênero. A família con-
temporânea. A igualdade de homens e mulheres prevista na Cons-
tituição Federal. Guarda de filhos menores e papéis parentais - im-
plicações psicológicas. Contexto adversarial na disputa de guarda de
filhos e a atuação dos psicólogos. Visitação de filhos, guarda com-
partilhada e pais de fim de semana. Mediação. 8. Adoção: impli-
cações sociais e psicológicas. Filiação e parentalidade no contexto
contemporâneo: aspectos jurídicos, culturais, sociais e psicológicos.
Questões psicológicas implicadas nos pedidos de adoção. A inter-
venção das equipes no contexto dos diferentes casos de adoção,
guarda e tutela de crianças e adolescentes. Habilitação para adoção: o
trabalho com grupos de candidatos a adoção. Adoção por cônjuge e
destituição do Pátrio Poder - implicações psicológicas. Adoção por
casais homossexuais. 9. Violência Intrafamiliar. Os conceitos de vio-
lência e de violência intrafamiliar. Histórico da violência contra a
mulher, a criança e contra o idoso e sua relevância na sociedade
contemporânea. Diferentes manifestações de violência intrafamiliar:
violência física, sexual, psicológica, negligência e da exploração eco-
nômica. Indicadores diagnósticos e fatores de risco. Noção de trans-
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missão geracional da violência. Implicações da violência sobre a
dinâmica familiar. Intervenção e equipe interdisciplinar. Dificuldades
do diagnóstico, do estabelecimento de atendimento adequado e do
diálogo entre os sistemas de assistência e jurídico. A questão da
obrigatoriedade da notificação dos casos de violência contra a crian-
ça. Procedimentos de denúncia. Questões éticas: a responsabilidade
dos profissionais; implicações da intervenção no desenvolvimento da
criança e na vida familiar. 10. Crime e Loucura. Inimputabilidade
penal e legislação. Análise histórico-crítica da relação entre Psiquia-
tria e Justiça. Manicômios Judiciários e a intervenção das equipes
interdisciplinares. Loucos infratores e a reforma psiquiátrica. A ci-
dadania do louco.

13.7 PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL E DO TRABA-
LHO

1. Transformações no mundo do trabalho e mudanças nas
organizações. 2. Análise e desenvolvimento organizacional. 3. Cultura
organizacional: paradigmas, conceitos, elementos e dinâmica. 4. Po-
der nas organizações. 5. Clima organizacional: evolução conceitual,
componentes e estratégias de gestão. 6. Suporte organizacional. 7.
Liderança nas organizações. 8. Processo de comunicação na orga-
nização. 9. Grupos nas organizações: abordagens, modelos de in-
tervenção e dinâmica de grupo. 10. Equipes de trabalho: crenças,
satisfação, conflitos e desempenho de equipes. 11. Desempenho do
indivíduo no trabalho. 12. Avaliação de desempenho. 13. Condições e
organização do trabalho: trabalho prescrito, ambiente físico, processos
de trabalho e relações sócio-profissionais. 14. Carga de trabalho e
custo humano: atividade, tarefa e condições de trabalho. 15. Trabalho,
subjetividade e saúde psíquica. 16. Segurança no trabalho e saúde
ocupacional. 17. Fatores psicossociais da DORT e outros distúrbios
relacionados ao trabalho. 18. Análise de tarefa e desenho do trabalho.
19. Recrutamento, seleção de pessoal e desligamento. 20. Treina-
mento e desenvolvimento de pessoal: levantamento de necessidades,
planejamento e avaliação. 21. Acompanhamento psicossocial. 22.
Pesquisa e intervenção nas organizações: planejamento, instrumentos
(escalas, questionários, documentos, entrevistas, observações), pro-
cedimentos e análise. 23. O indivíduo e o contexto organizacional:
variáveis individuais, grupais e organizacionais. 24. Vínculos do in-
divíduo com o trabalho. 25. Cognição organizacional. 26. Ergonomia.
27. Saúde no trabalho. 28. Gestão de comportamento nas organi-
zações. 29. Metodologia de pesquisa e intervenção. 30. Papel do
psicólogo e implicações éticas.

13.8 PSICOLOGIA SOCIAL
1. Psicologia Social: raízes epistemológicas da Psicologia

Social. 2. Fundamentos teóricos e metodológicos da Psicologia So-
cial. 3. Teorias e práticas de intervenção psicossocial na comunidade.
4. Grupos, organizações e instituições. 5. Categorias étnico-raciais, de
gênero, geracionais, de orientação sexual e de classes sociais e suas
intersecções com a Psicologia Social. 6. Psicologia Social e Mo-
vimentos Sociais. 7. Psicologia Social e Políticas Públicas. 8. Psi-
cologia Social e Saúde Coletiva. 9. Psicologia Social e Educação. 10.
Psicologia Social e Trabalho. 11. Direitos Humanos e Psicologia
Social. 12. O compromisso ético-político do psicólogo social.

13.9 PSICOMOTRICIDADE
Histórico: Aspectos Filosóficos da Psicomotricidade. Evo-

lução dos conceitos da Psicomotricidade de debilidade mental a corpo
afetivo sem expressão. Evolução da Prática Psicomotora na visão
global do indivíduo. A Psicomotricidade no Brasil e suas diversas
correntes. 2. Áreas da Psicomotricidade. Aspectos Fundamentais da
Psicomotricidade. Aspectos neurológicos da Psicomotricidade. Psi-
comotricidade Relacional. Psicomotricidade Evolutiva do Desenvol-
vimento. Sociopsicomotricidade Ramain-Thiers. Técnica de Relaxa-
ção. Técnicas de Expressão Psicomotora. Equoterapia. A Clínica Psi-
comotora. 3. Avaliação Psicomotora por meio de testes psicológicos
(avaliar o conhecimento das possibilidades de realização de uma
avaliação psicomotora; avaliar o afetivo através do desenho, enfa-
tizando esquema e imagem corporal e relacionamentos; avaliar a
maturação das funções cognitivas a partir de 7 anos; avaliar a ma-
turação neurológica e perceptiva em crianças menores; avaliar a ca-
pacidade de realização do desenvolvimento psicomotor em crianças
menores; avaliar os aspectos da psicomotricidade de 5 a 12 anos
estabelecendo um perfil psicomotor amplo; avaliar as funções psi-
comotoras na relação corpo-afeto em crianças de 4 a 8 anos através
de provas corporais, rítmicas e auditivas). 4. Os primeiros meses de
vida: amamentação, rolar, engatinhar, andar, falar. 5. A importância
da entrevista inicial. 6. A prática Aucouturier.

13.10 PSICOPEDAGOGIA
1. Especificidade e Conceituação da Psicopedagogia. Psi-

copedagogia como área de atuação, de conhecimento e de pesquisa.
Objeto de estudo e âmbito de atuação da Psicopedagogia. Bases
teóricas e organização interdisciplinar. Fundamentos da prática: di-
ferentes abordagens, diferentes estilos do ensinar e do aprender. Ética
do trabalho psicopedagógico. 2. Psicopedagogia e Áreas do Conhe-
cimento. Desenvolvimento cognitivo e processos de pensamento ló-
gico-matemático. Desenvolvimento emocional e afetivo e implicações
na aprendizagem. Desenvolvimento da linguagem e aquisição da lei-
tura e da escrita. esenvolvimento psicomotor e implicações na apren-
dizagem. Aprendizagem: diferentes conceitos e suas articulações com
Áreas da Educação e da Saúde. A Etiologia dos problemas de Apren-
dizagem. 3. Psicopedagogia e Contextos de Aprendizagem. Psico-
pedagogia e contexto familiar; estudos sobre família e educação;
modalidades de aprendizagem na família; família e problemas de
aprendizagem. Educação e Aprendizagem; política educacional e sis-
temas de ensino; legislação educacional; inclusão; cultura, sociedade
e ideologia; pensamento contemporâneo. Psicopedagogia e contexto
institucional educacional; relações de poder e saber na escola; di-
nâmica institucional e estilos de ensinar. Psicopedagogia em outros
contextos: nas empresas e nos hospitais. A Clínica Psicopedagógica
como contexto de aprendizagem. 4. Diagnóstico e Intervenção Psi-
copedagógica. Fundamentos do diagnóstico psicopedagógico nos vá-
rios contextos. Fundamentos da intervenção psicopedagógica nos vá-

rios contextos. Instrumentos de avaliação: da linguagem (escrita, oral,
simbólica); dos processos lógico-matemáticos; do desenvolvimento
psicomotor; do desenvolvimento afetivo, cognitivo e emocional em
seu vínculo com o aprender. Avaliação dos aspectos dinâmicos e
psicossociais de grupos e instituições em seus vínculos com o apren-
der. Integração entre diagnóstico e intervenção. 5. Pesquisa em Psi-
copedagogia. Metodologia da pesquisa em Psicopedagogia. Projetos
de pesquisa e projetos de prestação de serviço. Pesquisa para o de-
senvolvimento de recursos e instrumentos próprios de trabalho.

HUMBERTO COTA VERONA
Presidente do Conselho

<!ID1342313-0>

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato, DE 22 DE AGOSTO DE 2008,
publicado no DOU nº. 109 de 26 de agosto de 2008, Seção 3, página
164, Onde se lê: a data de assinatura: "22 de agosto de 2008". Leia-
se: "01 de agosto de 2008".

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES
DE IMÓVEIS
18ª REGIÃO

<!ID1342074-0>

RETIFICAÇÃO

No Edital nº 1, de 21 de agosto de 2008 - Concurso Público,
publicado na edição do DOU nº 167, de 29-8-2008, Seção 3, pág. 160, no
título, onde se lê: Conselho Federal de Corretores de Imóveis - COFECI,
leia-se: Conselho Regional de Corretores de Imóveis - 18ª Região.

(p/COEJO).

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
2ª REGIÃO

<!ID1343040-0>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 4/2008

Tipo Menor Preço Global
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviço de fornecimento e instalação de divisórias. ABERTURA: 10
de Setembro de 2008, às 14h, no Salão de Festas do Condomínio
Centro Profissional Massolin de Fiori, na Rua José do Patrocínio, nº
721, último andar, CEP 90.060-003, Bairro Cidade Baixa, em Porto
Alegre-RS. EDITAL E INFORMAÇÕES: www.cref2rs.org.br ou pes-
soalmente na sede do Conselho Regional de Educação Física da 2ª
Região - CREF2/RS, situada na Rua José do Patrocínio, n. 888,
Bairro Cidade Baixa, em Porto Alegre, RS, fone (51) 3224.8774.

DIEGO GOMES
Pregoeiro

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

DE MINAS GERAIS
<!ID1345008-0>

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

2° aditivo ao CAI-0006/2006. Locatário: CREA-MG. Locador: Maria
Jorzina Vilela Silva Luciano. Objeto: prorrogação do prazo e reajuste
de preço. Cidade: Uberlândia. Preço: R$ 2.536,75 Prazo: 12 meses

CAI-0007/2008. Locatário: CREA-MG. Locador: João Martins do
Couto Filho. Objeto: locação de 2 (duas) garagens. Cidade: Nova
Lima. Preço: R$1.920,00 Prazo: 12 meses.

CPS-0067/2008. Contratante: CREA-MG. Contratado: Centerprinting
Gráfica Digital Ltda. Objeto: contratação de serviços especializados
de impressão de etiquetas para atender a demanda do CREA-MG.
Cidade: Belo Horizonte. Preço: R$ 19.500,00 Prazo: 12 meses.

CAI-0008/2008. Locador: CREA-MG. Locatário: Diva Rates dos
Santos. Objeto: locação de imóvel não residencial. Cidade: Bom
Despacho. Preço: R$24.000,00 Prazo: 12 meses.

3° aditivo ao CAI-0334/2005. Locador: CREA-MG. Locatário: En-
siwa Ltda. Objeto: prorrogação do prazo e reajuste de preço. Cidade:
Belo Horizonte - Escritório Belvedere. Preço: R$ 18.170,40 Prazo: 12
meses.

1° aditivo ao CAI-0036/2007. Locador: CREA-MG. Locatário: Aline
& Anderson Ltda. Objeto: prorrogação do prazo e reajuste de preço.
Cidade: Juiz de Fora. Preço: R$ 4.015,08 Prazo: 12 meses.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA DE SÃO PAULO

<!ID1343279-0>

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio que entre si celebram o CREA-SP e a Sociedade
Brasileira de Meteorologia. Objeto: O convênio tem por objetivo a
colaboração institucional do CREA-SP no evento denominado "XV
Congresso Brasileiro de Meteorologia", que será organizado pela en-
tidade, no período de 24 a 29 de agosto de 2008. Modalidade: Pro-
cesso C-411/2008 Data da Assinatura: 21/08/2008

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE OURO BRANCO
<!ID1343493-0>

AVISO DE RETIFICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2008

A Associação Beneficente Ouro Branco, de conformidade
com a Lei nº 8.666/93, torna público a retificação da Licitação -
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2008, publicada no DOU, edição de
29/08/08, Seção III, na pág. 163. Onde se lê: "Os envelopes de
habilitação e proposta serão recebidos no dia 05 de setembro de 2008,
às 09h", leia-se: "Abertura da Licitação: dia 16 de setembro de 2008,
às 09h". Maiores informações e edital podem ser obtidas na Rua
Fernando Ferrari, 506, Bairro Languiru, em Teutônia/RS, fone (51)
3762-1222.

ANDRÉ EMILIO LAGEMANN
Diretor-Executivo

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES
ESTADUAIS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

E EXTENSÃO RURAL - ASBRAER
<!ID1338461-0>

AVISOS DE LICITAÇÃO

A Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural-ASBRAER torna público, Licitação
na Modalidade:

CARTA-CONVITE No- 12/2008
Melhor Técnica e Preço

Carta Processo nº: 029/2008 Data limite para recebimento dos en-
velopes: 10/09/2008, às 10:00 h Data abertura do Envelope de Do-
cumentação Habilitação: 10/09/2008, às 11:10 h Objeto: Contratação
de Consultoria especializada em desenvolvimento e implantação de
Sistema de Informação Geográfica - SIG, que deverá abranger os
grupos beneficiados pelo Projeto Talentos do Brasil.

CONVITE No- 13/2008
Melhor Técnica e Preço

Processo nº: 030/2008 Data limite para recebimento dos envelopes:
10/09/2008, às 10:00 h Data abertura do Envelope de Documentação
Habilitação: 10/09/2008, às 11:00 h Objeto: Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços em desenvolvimento de
estruturação e ações que possam promover a imagem e a comer-
cialização dos produtos dos Grupos beneficiados pelo Projeto Ta-
lentos do Brasil no evento denominado Capital Fashion Week Edição
de Setembro/08 que ocorrerá no Centro de Convenções Ulisses Gui-
marães em Brasília/DF.

Editais: Os editais poderão ser adquiridos pelo site: as-
braer.org.br. Informações: SCLN 116 Bloco F Sala 218 Edifício Cas-
tanheira, Brasília/DF CEP 70.773-500 ou e-mail: asbraer@as-
braer.org.br nos horário de 9h às 12h e 14h às 18h.

<!ID1333762-0>

CARTA-CONVITE No- 14/2008

A Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural-ASBRAER torna público, Carta
Convite nº: 014/2008, do tipo Melhor Preço Processo nº: 033/2008
Data limite para recebimento dos envelopes: 04/09/2008, às 10:00 h
Data abertura do Envelope de Documentação Habilitação:
04/09/2008, às 10:00 h Objeto: Contratação de Consultoria Jurídica
para acompanhamento da Execução do Convênio Projeto Talentos do
Brasil.Edital: O edital poderá ser adquirido pelo site: asbraer.org.br.
Informações: SCLN 116 Bloco F Sala 218 Edifício Castanheira, Bra-
sília/DF CEP 70.773-500 nos horário de 9h às 12h e 14h às 18h.

Brasília, 26 de agosto de 2008.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

ASSOCIAÇÃO DO DISTRITO DE IRRIGAÇÃO
DOS IRRIGANTES DO CALDEIRÃO - ADIIC

<!ID1342802-0>

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL No- 1/2008

A ADIIC torna público que vencedores da licitação na mo-
dalidade Pregão Presencial, nº.1/2008, dia 01/07/2008, às 10h, Au-
ditório do Perímetro Irrigado Caldeirão, em Piripiri - Pi. Foram as
Empresas: Lote-01 - Rafael Paiva Arruda, CNPJ: 06.119.163/0001-
74; valor R$ 14.770,00 (quatorze mil setecentos e setenta reais);
Lote-02 - Esutra Equip. Agropecuários e Representações, CNPJ:
02.035.250/0001-92, valor R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais);
'Lote-03 - Esutra Equip. Agropecuários e Representações, CNPJ:
02.035.250/0001-92, no valor R$ 24.350.00 (vinte quatro mil tre-
zentos e cinqüenta reais); Lote-04 - CODIMG, CNPJ:
01.034.327/0001-47, no valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos
reais); Lote-05 - Esutra Equip. Agropecuários e Representações,
CNPJ: 02.035.250/0001-92, no valor de R$ 7.130,00 (sete mil cento
e trinta reais); Lote-06 - CODIMG, CNPJ: 01.034.327/0001-47, valor
de R$ 15.400,00 (quinze mil e quatrocentos reais), Lote-07 - CO-
DIMG, CNPJ: 01.034.327/0001-47, no valor de R$ 3.890,00 (três mil
novecentos e noventa reais), Lote-08 - Alécio Lopes dos Santos,

Ineditoriais
.




